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Investimento Socioambiental em Ações de Uso e Conservação do Solo em Comunidades Rurais da Bacia do Rio São Francisco

A – PRIMEIRA PARTE

A1. Marco Institucional  e Diagnóstico da Situação

Este Projeto se constitui num conjunto de propostas que objetivam ações de capacitação em serviços, servindo-se de tecnologias sociais
, para o combate a processos erosivos, como estratégia de revitalização da bacia do rio São Francisco, dentro do escopo do PAC-Revitalização, cuja coordenação se encontra no âmbito do Ministério da Integração. As análises aqui desenvolvidas, tiveram como referências dois principais estudos: o Projeto de Gerenciamento Integrado das Atividades Desenvolvidas em Terra na bacia do São Francisco ANA/GEF/PNUMA/OEA - Subprojeto 4.5.A – Diagnóstico Analítico da Bacia e sua Zona Costeira/2003 e o Plano de Ações Estratégicas – PAE
, do componente III: conservação de água e solo no Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco (PRSF), que tem no componente de conservação de solo e da água, o uso racional e reúso da água na Região Hidrográfica do São Francisco que  se subdivide em quatro regiões fisiográficas:  Alto, Médio, Sub-médio e Baixo São Francisco.

Primeiramente será apresentado um conjunto de estudos que nos darão as principais características de tipo de solo, relevo, ocupação humana e atividades econômicas diferenciadas, revelando influências sobre a qualidade e a quantidade de água e sobre sua distribuição, conforme indica o Quadro 1. 

Num segundo momento, este projeto identifica as ações propriamente ditas que irão corroborar com a recuperação de áreas degradadas objetivando o combate a processos erosivos existentes, bem como a realização de ações preventivas ao mesmo processo, contribuindo de forma satisfatória para a revitalização da bacia do São Francisco, objeto primeiro de nossas atenções.

QUADRO 1. Região Hidrográfica São Francisco: - Matriz de conhecimento do problema
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Este quadro resumo mostra em linhas gerais as causas e conseqüências de uma política historicamente construída pela lógica do econômico enquanto objetivo fim. O que nos leva ao entendimento de que o centro de reversão de problemas deva considerar as atividades econômicas, fundamentadas nas diferentes condições ambientais e socioeconômicas e as decorrências das interações entre as questões relacionadas à aptidão dos solos, às possibilidades físicas e legais de sua ocupação econômica, o grau dos processos de degradação do solo existentes e às peculiaridades locais de seu uso e ocupação de diferentes espaços.

Apesar dos esforços governamentais por preservar o ambiente, a diversidade genética e os recursos naturais, por meio de um conjunto de políticas e leis específicas, vigentes a partir de meados da década dos anos 1980, todos os grandes ecossistemas do Brasil, têm sofrido impactos ambientais provocados pelo homem. Progressivamente, ao intervir, a natureza foi modificando os ecossistemas, fazendo-os mais artificiais para satisfazer as necessidades de uma população cada vez maior e também, o desejo desmedido de enriquecimento a curto prazo. 

Entre os aspectos mais notórios de uma gestão ambiental inadequada do País pode-se citar entre outros, a exploração ineficiente dos recursos hídricos, incluída a escassa proteção das nascentes e a deterioração da qualidade da água. O uso e o manejo inadequado dos pesticidas e fertilizantes químicos, assim como, resíduos líquidos e sólidos das atividades agrícolas e agroindustriais, lançados, sem tratamento, em solos, águas correntes e subterrâneas. O desmatamento incontrolado e indevido tem provocado graves problemas, como perda da biodiversidade, erosão, esgotamento dos recursos hídricos, contaminação e inundações de campos e áreas urbanas. Finalmente, tudo isso redundando na redução da produtividade agrícola e da qualidade de vida da população.

Paralelamente, o modelo de desenvolvimento seguido pelo País tem levado, através do tempo, a que se produzam notórias desigualdades no desenvolvimento econômico-social entre Estados e Regiões. O desenvolvimento desigual trouxe para as áreas rurais várias conseqüências não desejadas, como desemprego, baixa renda, pobreza rural, deterioração dos recursos naturais e migração às áreas urbanas. Acreditava-se que os benefícios do desenvolvimento se infiltrariam em todo o sistema, à medida que aumentasse o crescimento econômico e que o setor urbano industrial impulsionaria o setor rural, que receberia os benefícios desse desenvolvimento. A realidade tem sido diferente. A concentração de investimentos nos centros urbanos incentivou a chegada de novos investimentos e projetos num processo circular e acumulativo, o que debilitou e marginalizou as áreas rurais em favor das urbanas. O resultado é que a maior parte dos estados do País possuem algumas grandes cidades, bem equipadas, com vários tipos de serviços, mas com um interior rural subdesenvolvido e de produção primária tradicional. 

Alguns elementos de juízo sobre o que está sucedendo no meio rural são apresentados a seguir:

De quase 4,9 milhões de estabelecimentos agrícolas existentes em áreas rurais do País, 85,2% correspondem a estabelecimentos familiares que ocupam 30,5 % da área total do censo, enquanto que os estabelecimentos patronais correspondem a 11,4% do número total de estabelecimentos e ocupam 67,9% da área total.

Um fator adicional que ajuda a visualizar a problemática rural-urbana no Brasil é a produtividade econômica. Os 30,5% da área de estabelecimentos familiares geram 37,9% do valor bruto da produção, enquanto que na categoria patronal 67,9% da área ocupada pelos seus estabelecimentos, geram 61% do valor bruto da produção agropecuária no País. Isso determina um coeficiente de produtividade por hectare dos produtores familiares (1,24) maior que o coeficiente de produtividade do setor patronal (0,90). Em segundo lugar, em termos monetários, a produtividade dos produtores familiares é de R$ 1,68/ha, enquanto que no setor patronal é de R$ 1,21/ha. Quer dizer, os produtores familiares recebem, pela venda da sua produção, 38% a mais por hectare que o setor patronal. Também há estudos que sugerem que o emprego gerado na área rural por dólar invertido gera até 10 vezes mais ocupação do que aquele invertido em atividades “modernas” nas grandes cidades
. Como conseqüência, a gestão ambiental rural deverá focar-se na atração de capitais e financiamento ao interior do País para fixar a população e gerar um novo fluxo de migração das grandes cidades aos municípios rurais.

Todas essas abordagens criam um contexto multidisciplinar para a gestão do uso do solo e ainda se inter-relaciona com a gestão dos recursos hídricos. 

A degradação do solo determina a degradação da água, o uso e a ocupação do solo, sob o ponto de vista do desenvolvimento econômico da sociedade, tem como necessidade elementar a disponibilidade de água em quantidade e qualidade compatíveis aos diversos usos pretendidos. Conforme mostram os estudos realizados pelo Projeto GEF – São Francisco, a ocorrência de concentração de sedimentos em suspensão nas águas superficiais da Bacia do São Francisco é mostrada na Figura 1 e Figura 2. De acordo com as medições realizadas por esse estudo, a descarga de sedimentos na foz do rio foi de apenas 0,41 x 106 t/ano, ocorrendo uma redução de mais de 90%, quando comparada com as medições de 1970. Esta redução na descarga de sedimentos decorre principalmente da construção dos reservatórios das hidrelétricas, que retém o fluxo de sedimentos e não em função da redução dos processos erosivos na bacia.

Figura 1. Região Hidrográfica São Francisco: erosão potencial na bacia em (t/ha/ano) 
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CODEVASF (Chaves, 1994)

Figura 2. Região Hidrográfica São Francisco: Ocorrência de sedimentos em suspensão nas águas superficiais da Bacia do rio São Francisco
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Ainda conforme esses estudos publicados pelo MMA, a degradação da bacia do São Francisco, principalmente nas últimas décadas, se deu pela ação antrópica resultante do crescimento populacional e pelo crescimento econômico da região, que aconteceu sem um planejamento de uso dos recursos naturais. Os processos de degradação ambiental na bacia abrangem todos os setores, tanto nas áreas urbanas quanto no espaço rural. A falta de tratamento dos esgotos domésticos e o desmatamento das áreas de recarga e das margens dos rios, para diversos fins, têm sido algumas das principais causas dessa degradação. Abaixo estão listadas as principais ações antrópicas que contribuíram e vêm contribuindo para essa degradação:

· Desmatamento de áreas para a agricultura e pecuária;

· Desmatamento de áreas para a produção de carvão vegetal;

· Desmatamento para a exploração de madeira e lenha;

· Baixa utilização de técnicas de conservação de água e solo na agricultura e pastagens;

· Uso inadequado do solo nas áreas urbanas;

· Lançamento de esgotos não tratados das cidades ribeirinhas diretamente no rio São Francisco e seus afluentes;

· Lançamento de efluentes industriais não tratados diretamente no rio e seus afluentes;

· Erosões dos solos, decorrente de uso e manejo inadequados;

· Erosão, sedimentos e poluição causados pela mineração;

· Erosão e sedimentos resultantes de estradas rurais mal construídas e com manutenção inadequada;

· Poluição resultante da disposição e tratamento inadequado do lixo;

· Apropriação e uso indevido das lagoas marginais pelos proprietários das terras ribeirinhas;

· Queda de barrancos resultantes da retirada da mata ciliar e de variações do nível da água no rio em conseqüência da operação dos reservatórios;

· Uso inadequado de água na irrigação;

· Perdas e desperdícios no uso da água no abastecimento das cidades, comunidades e no uso industrial;

· Perdas de água pela evaporação em grandes reservatórios.

Os estudos desenvolvidos no âmbito do Programa GEF São Francisco apontaram os principais impactos relacionados aos recursos hídricos e interações ambientais, por região fisiográfica, como sendo:

Alto São Francisco:

· Erosão do solo, incluindo a oriunda de estradas rurais, resultando em carga de sedimentos que atinge os corpos de água acarretando o assoreamento dos cursos de água e reservatórios além de impactos negativos na qualidade e quantidade da água para os diversos fins;

· Concentrações urbanas, industriais e atividade mineradora, com a geração de resíduos, lançamento de esgotos que comprometem a qualidade da água dos corpos receptores.

Médio São Francisco:

· Poluição difusa de origem agrícola, comprometendo a qualidade das águas superficiais e subterrâneas;

· Poluição pontual devido ao lançamento de esgotos domésticos e industriais;

· Uso intensivo de água superficial e subterrânea na agricultura irrigada.

Sub-Médio São Francisco:

· Poluição difusa de origem agrícola, comprometendo a qualidade das águas superficiais e subterrâneas;

· Poluição pontual devido ao lançamento de esgotos domésticos e industriais;

· Poluição por resíduos sólidos sem controle e com destinação final inadequada;

· Escassez de água devido à intermitência dos rios tributários

Baixo São Francisco e sua zona costeira:

· Impactos negativos dos reservatórios na ictiofauna, devidos à redução de nutrientes para alimentação, pela sedimentação, extinção de diversas lagoas marginais que serviriam de criatórios e impedimento da piracema de diversas espécies de peixes, diminuindo assim a biodiversidade aquática;

· Impactos da erosão das margens e do leito do rio São Francisco; e

· Quebra do equilíbrio sedimentológico e de cheias na foz.

Na bacia, como um todo, as atividades econômicas englobam a indústria, a mineração, a agricultura, a pecuária, o agronegócio, a aqüicultura e a geração de energia elétrica. No que diz respeito à qualidade da água, tais atividades contribuem de modo muito expressivo para o desmatamento, a poluição pontual e difusa, os danos – não revertidos ou irreversíveis – da atividade mineradora e para a produção excessiva de sedimentos, com alta contribuição no aumento da turbidez da água e desequilíbrio de nutrientes fundamentais à manutenção da vida aquática.

No meio rural e em termos da influência do uso e ocupação do solo sobre a qualidade da água, o tipo de solo, aliado ao relevo acidentado e às atividades econômicas determinam o aumento da turbidez da água e da sedimentação dos corpos hídricos; resultante do desmatamento indiscriminado, do uso do inadequado do fogo, da não proteção dos mananciais, da ocupação das áreas de preservação permanente, que são também atingidas diretamente pela exploração mineral e do beneficiamento dos seus produtos, causando conseqüentemente a elevação da carga inorgânica poluidora dos cursos de água. Na margem esquerda da parte alta e média da bacia, ocorrem classes de alta a moderada produção de sedimentos, conforme mapa de produção de sedimentos. 

A exploração mineral é uma atividade econômica de grande importância para esta região, com destaque especial para as cabeceiras do rio São Francisco, situada no estado de Minas Gerais. Os efluentes lançados nos corpos hídricos podem ser oriundos do bombeamento de água subterrânea de minas e do processo de beneficiamento mineral, e necessitam de controle ambiental rigoroso para evitar a contaminação dos cursos de água. Adicionalmente, a atividade de mineração causa impactos de diferentes magnitudes sobre o solo, nem sempre mitigados, os quais incidem também sobre a quantidade e a qualidade da água.

Além disso, há os agravantes do manejo inadequado do solo e da aplicação de agrotóxicos, bases para o aumento dos processos erosivos na bacia e da poluição difusa das águas. A pecuária também tem papel importante no processo de degradação dos solos, especialmente no que tange a evolução de processos erosivos, devido às pastagens submetidas ao superpastoreio e ao uso do fogo para a renovação de pastos naturais. 

A redução da cobertura vegetal e a compactação do solo, vinculados à pecuária, resultam em um aumento do escoamento superficial, erosão e produção de sedimentos. Por outro lado, a possível retenção de substâncias tóxicas no perfil do solo pode contaminar os cursos de água, quando há carreamento de solo pelas enxurradas.

O tipo e aptidão dos solos favorecem o estabelecimento da agricultura irrigada, embora requeiram o uso intensivo de adubação e, em muitos casos, a correção da acidez. Nos trechos onde o relevo é mais acidentado, o inadequado manejo do solo resulta, ao final, no paulatino assoreamento dos cursos de água, que restringem inclusive a navegação em alguns segmentos do próprio rio São Francisco e reduzem a vida útil de empreendimentos hidrelétricos.

Quanto à qualidade das águas subterrâneas, podem sofrer a influência da adição de agrotóxicos relacionados à agricultura. Tal influência pode ser mais pronunciada para o caso de aqüíferos livres desprovidos de uma camada mais espessa de solo. Adicionalmente, vale destacar as zonas onde a alteração do uso do solo estabeleceu-se via o desmatamento de extensas áreas, ocupando, inclusive, as áreas de recarga de aqüíferos, podendo determinar, eventualmente, a adição de contaminantes aos lençóis, além da redução da quantidade de água infiltrada.

A quantidade de água na bacia é também comprometida em função, especialmente, da ocupação humana e das atividades econômicas. Aqui se faz notar o favorecimento aos eventos críticos, notadamente as enchentes, que decorrem da degradação da cobertura florestal e do desmatamento propriamente dito, por sua vez associado à atividade agropecuária, favorecida pelo tipo e aptidão dos solos e pelo relevo, ocorrendo principalmente no Alto São Francisco.

O estabelecimento de cidades determina, em maior ou menor grau, a impermeabilização do solo. Contribui para a redução da superfície de infiltração da água no solo, é danosa para o processo de recarga dos aqüíferos e favorece o  escoamento superficial, aumentando artificialmente a dinâmica hídrica na bacia e também colaborando para a ocorrência de enchentes com grande capacidade de destruição. Isso acrescido dos problemas também decorrentes das edificações ilegais e/ou áreas de pastos e cultivos nas áreas de preservação permanente ao longo dos cursos de água.

Grandes cidades, inclusive a região metropolitana de Belo Horizonte, estão localizadas na bacia hidrográfica do rio São Francisco. A geração de resíduos sólidos e a disposição inadequada destes em lixões também é outro determinante da poluição das águas cujas soluções têm se mostrado insuficientes para reverter o problema.

No contexto das atividades econômicas, a quantidade de água na região hidrográfica do São Francisco também vem sendo comprometida pelo manejo inadequado do solo no âmbito da produção agropecuária e pela implantação de vias rodoviárias de escoamento da produção, que inúmeras vezes se revelam focos de processos de erosão acelerada. Em ambos os casos se verifica uma elevada produção e carreamento de sedimentos, que atingem diretamente os cursos de água.

O uso e a ocupação do solo também influenciam na distribuição de água na bacia hidrográfica, favorecendo o assoreamento de cursos de água e de reservatórios e gerando conflitos de uso no plano da ocupação humana e das atividades econômicas. Neste contexto vale destacar a exploração do potencial hidrelétrico do rio São Francisco.

QUADRO 2 - Principais problemas identificados na bacia conforme os estudos do programa GEF São Francisco, aqui transcrito.

	PROBLEMA
	AÇÃO

	ASSOREAMENTO
	Recuperação de nascentes e mananciais, e a conservação ambiental da Bacia que inclui a proteção do solo;

Transferência de tecnologia conservacionista para a recuperação de estradas vicinais, reflorestamento e construção de barragens de contenção (barraginhas).

	CONFLITOS
	Apoio ao Fortalecimento Institucional dos Estados e Entidades Associadas à Gestão de Recursos Hídricos na Bacia, Conservação Ambiental da Bacia; Implantação do Sistema de Gestão de Recursos Hídricos da Bacia, com estabelecimento de comitês, gestão participativa, educação ambiental e regularização do uso da água via outorga.

	DEGRADAÇÃO AMBIENTAL
	Recuperação de Nascentes e Mananciais na Bacia;

Apoio ao Fortalecimento Institucional dos Estados e Entidades Associadas à Gestão de Recursos Hídricos na Bacia;

Conservação Ambiental da Bacia, que inclui a proteção e recuperação de sub-bacias hidrográficas, reflorestamento; divulgação e implementação de práticas de proteção do solo e da água; educação ambiental.

	EROSÃO
	Recuperação de Nascentes e Mananciais na Bacia;

Conservação Ambiental da Bacia que inclui o tratamento de focos de erosão acelerada e a transferência de tecnologia conservacionista;

Transferência de tecnologia para recuperação de estradas vicinais; plantio direto; barraginhas; divulgação e implementação de práticas de proteção do solo e água.

	ESCASSEZ 

DE 

ÁGUA
	Apoio ao Fortalecimento Institucional dos Estados e Entidades Associadas à Gestão de Recursos Hídricos na Bacia e Conservação Ambiental da Bacia, que incluem o manejo integrado de bacias hidrográficas;

Regularização do uso da água via outorga; substituição de culturas; substituição de métodos de irrigação; educação ambiental; recarga de aqüíferos; infra-estrutura de abastecimento de água.

	ESTAGNAÇÃO SÓCIO-ECONÔMICA
	Recuperação de Nascentes e Mananciais na Bacia, Conservação Ambiental da Bacia, que incluem manejo integrado de bacias hidrográficas; estudo de sustentabilidade da agricultura irrigada; ecoturismo; navegabilidade; educação ambiental, aqüicultura.

	GERENCIAMENTO
	Gestão compartilhada; diretrizes para elaboração de projetos; solução de conflitos estranguladores; condução de estudos de percepção ambiental.

	PLANEJAMENTO INTEGRADO
	Integração de ações; compatibilização programática; tratamento de impactos ambientais decorrentes de projetos de desenvolvimento.

	POLUIÇÃO
	Recuperação de Nascentes e Mananciais e conservação ambiental da Bacia que inclui destinação adequada dos resíduos sólidos; restrições legais para a disposição de embalagens de agroquímicos e implantação de sistemas de esgotamento sanitário.

	REDUÇÃO DA BIODIVERSIDADE
	Recuperação de Nascentes e Mananciais na Bacia, conservação ambiental da Bacia que inclui implantação de unidades de conservação; recuperação de matas ciliares; reversão da exploração antrópica de áreas de preservação permanente.


Com a compartimentação da bacia há uma melhor definição de suas características, que mostram a predominância de climas distintos, que inclui tropical úmido e temperado de altitude, no trecho do Alto São Francisco, o tropical semi-árido e o sub-úmido seco, no trecho do Médio São Francisco, o semi-árido e o árido no trecho do Submédio São Francisco, e o sub-úmido, no trecho do Baixo São Francisco e zona costeira adjacente.

As ações desenvolvidas no âmbito do MMA, além das bacias hidrográficas, enquanto espaço de concertação de suas políticas, levam em consideração outros espaços físicos geograficamente definidos, aqui designados por territórios. Geralmente contínuos, os territórios, compreendem cidades e campos, caracterizados por critérios multidimensionais, tais como, ambiente, economia, sociedade, cultura, política e instituições, e uma população, com grupos sociais relativamente distintos, que se relacionem interna e externamente, por meio de processos específicos, onde se pode distinguir um ou mais elementos que indicam identidade e coesão social, cultural e territorial (Fonte: NEAD Referências para o Desenvolvimento Territorial Sustentável – Série Textos para Discussão, 2003). 

Adotar a abordagem territorial como referência para uma estratégia de apoio ao desenvolvimento rural se justifica por, ao menos, quatro aspectos. Primeiro, porque o rural não se resume ao agrícola. Mais do que um setor econômico, o que define as áreas rurais enquanto tal são suas características espaciais: o menor grau de artificialização do ambiente quando comparado com áreas urbanas, a menor densidade populacional, o maior peso dos fatores naturais. Segundo, porque a escala municipal é muito restrita para o planejamento e organização de esforços visando a promoção do desenvolvimento. E, ao mesmo tempo, a escala estadual é excessivamente ampla para dar conta da heterogeneidade e de especificidades locais que precisam ser mobilizadas com este tipo de iniciativa. Terceiro, porque na última década e meia tem se acentuado o movimento de descentralização das políticas públicas, com a atribuição de competências e atribuições aos espaços locais. Por fim, em quarto lugar, o território é a unidade que melhor dimensiona os laços de proximidade entre pessoas, grupos sociais e instituições que podem ser mobilizadas e convertidas em um trunfo crucial para o estabelecimento de iniciativas voltadas para o desenvolvimento. 

Observa-se que a opção pelos territórios em nada ignora ou afasta a importância do conceito de bacia enquanto espaço também de convergência de ações de combate à degradação ambiental, ou manejo adequado dos recursos da sociobiodiversidade. 

É por essas razões que o MMA/SEDR centra a sua atenção e interesse em projetos de gestão ambiental rural, não só pelas potenciais implicações econômicas, sociais e culturais, mas também, e fundamentalmente, como maneira de evitar ou diminuir as mencionadas agressões ao meio ambiente, definindo territórios como  unidades de planejamento e de ação para promover o desenvolvimento sustentável e para proteger e/ou recuperar os recursos naturais degradados: água, solo, floresta, fauna e flora. É nesse contexto que se vem criando e aplicando instrumentos de ordenamento das atividades humanas que podem provocar distúrbios ambientais com o propósito de maximizar o bem-estar social e minimizar os impactos ambientais negativos. 

É dentro desse contexto que se propõe o projeto de Investimento Socioambiental em Ações de Uso e Conservação do Solo em Comunidades Rurais da Bacia do Rio São Francisco, através do qual se pretende criar ambientes favoráveis ao combate a processos erosivos por meio de parcerias que se comunique com os assentamentos rurais envolvidos nas áreas a serem trabalhadas, tais como: produtores familiares, pescadores artesanais, comunidades de fundo de pastos, comunidades quilombolas, indígenas, entre outros povos e comunidades tradicionais existentes. Essas parcerias com instituições públicas e ou organizações da sociedade civil, se farão por meio de propostas de capacitação em serviços, utilizando-se de tecnologias sociais existentes para a  difusão de tecnologias e práticas que mitiguem ou até mesmo eliminem os atuais níveis de processos erosivos. Nesse sentido, as diversas ações já em curso por este MMA nas áreas de abrangência deste Projeto, muito contribuirão para que a mobilização social e as parcerias firmadas, e à firmar, dêem sustentabilidade para essas ações previstas. Pois, entende-se que concomitantemente a qualquer tipo de intervenção que objetive resultados positivos no manejo dos recursos naturais, deva haver um planejamento que considere as diversas variáveis socioambientais no contexto da área de abrangência das ações propostas.

A2. Beneficiários

São beneficiários diretos do Projeto: i) os produtores rurais familiares, assentados rurais e povos e comunidades tradicionais, diretamente vinculados as  atividades do Projeto; ii) os técnicos e líderes das organizações rurais de caráter local, que participarão dos processos e atividades desenvolvidas no marco do Projeto; iii) as pessoas (e suas respectivas instituições) capacitadas dentro dos diferentes programas que fazem parte das intervenções do Projeto; iv) os dirigentes e técnicos de órgãos governamentais, especialmente das Secretarias de Agricultura, de Meio Ambiente e de Assistência Técnica dos Estados e Municípios envolvidos na gestão do Projeto, o Ministério do Meio Ambiente e a CODEVASF, pela possibilidade de receber informações para formulação de políticas e simplificação e aprimoramento de normas.

Outros beneficiários diretos, serão as instituições relacionadas com as praticas aplicadas em termos da pesquisa e desenvolvimento tecnológico, extensão rural e gestão ambiental. Estas usarão os resultados do projeto para orientar e organizar a capacidade para formular e implementar políticas publicas para a conservação e uso racional do ecossistema caatinga.

São beneficiários indiretos do Projeto: i) os funcionários e/ou sócios das organizações locais que não participam diretamente das atividades, mas que estão localizados dentro das áreas abrangidas; ii) os produtores e/ou organizações rurais de bacias hidrográficas e territórios adjacentes; iii) instituições ligadas à problemática do meio ambiente que terão acesso ao enfoque ambiental gerado pelo projeto; prefeituras e órgãos de governos.

As populações urbanas da região também se beneficiarão indiretamente através de uma maior oferta de produtos e de um decréscimo da migração rural para as cidades. As áreas fora dessas regiões também receberão estes benefícios indiretos. Acima de tudo, outro principal beneficiário será o meio ambiente com a conservação da biodiversidade. 

Atuando na geração e difusão de informações, o Projeto estará beneficiando também organizações não governamentais que atual no meio rural, instituições de ensino da região, subsidiando-os tecnicamente para sua atuação.

A3. A cooperação técnica com o PNUD

A cooperação técnica internacional tem sido um instrumento fundamental no intercâmbio de tecnologias, conhecimentos e experiências. No tratamento da questão ambiental e do desenvolvimento sustentável, os contratos criados com as agências de fomento do Sistema Nações Unidas vem permitindo aos programas, projetos e agências de governo melhor e maior capacidade instrumental, institucional, teórico-conceitual e financeira para lidar com os problemas do desenvolvimento e do meio ambiente.

No projeto Investimento Socioambiental em Ações de Uso e Conservação do Solo em Comunidades Rurais da Bacia do Rio São Francisco a cooperação com o PNUD terá como premissas a facilitação de diálogos e o intercâmbio de informações e experiências com os demais projetos de sua carteira de meio ambiente e desenvolvimento, o fortalecimento dos processos de planejamento, monitoramento e avaliação, a capacitação e o aperfeiçoamento da equipe do projeto e apoio ao seu gerenciamento técnico, administrativo e financeiro.  A experiência do PNUD na implementação de projetos similares e o seu trânsito com organismos financiadores internacionais são características conhecidas e reconhecidas que credenciam o PNUD como parceiro para a implementação desse Projeto.

A4. Interface com outros projetos de cooperação 

Este Projeto tem interface direta com outros Projetos do MMA em andamento na região. Por exemplo, o Projeto de Gestão Ambiental Rural – GESTAR que tem como objetivo principal promover o processo de desenvolvimento rural sustentável, mediante o uso de um conjunto de instrumentos de gestão ambiental, de modo sistêmico e integrado, que conduzam à melhoria da qualidade ambiental e de vida nos assentamentos humanos do meio rural. A Coordenadoria de Agroextrativismo – CEX, que destaca a importância do extrativismo para a conservação e o desenvolvimento e constitui espaço apropriado para o tratamento das demandas das comunidades e organizações extrativistas. O seu principal objetivo é promover o fortalecimento econômico e social dos extrativistas e atuar para que os serviços ambientais prestados por eles sejam reconhecidos, o Projeto de Carteira Indígena, cujo objetivo é a promoção de projetos produtivos sustentáveis junto às comunidades indígenas, a Agenda 21 Local, entre outros. Temos ainda, outras ações do MMA na região, como o Projeto BRA/02/G31 – Conservação e Uso Sustentável da Caatinga e o  Projeto é o UTF-06/062 - que atua desenvolvendo ações estruturantes no campo do manejo florestal de uso múltiplo e do fortalecimento institucional, no âmbito da Secretária de Biodiversidade e Florestas, além das ações do próprio Programa de Revitalização do São Francisco, coordenado pela Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano.

B – SEGUNDA PARTE

B1. Estratégias de Implementação  

Para que se possa enfrentar e superar o desafio colocado por este Projeto, há de se conseguir viabilizar o desenvolvimento de ações para a utilização diversificada e sustentável dos recursos naturais, que ocorra de maneira sistemática e integrada, e com a participação ativa das comunidades através das suas organizações, bem como de criar uma nova postura do homem frente ao uso dos recursos naturais nos diferentes ecossistemas. Ao mesmo tempo, espera-se que de todas as atividades e processos que serão estabelecidos, possam contribuir para o desenvolvimento de resultados positivos nas diversas Cadeias Produtivas e nas várias Organizações de Produção, Verticalização/Beneficiamento e Comercialização, de forma a estimular e apoiar processos de desenvolvimento sustentável.

Dar movimento e tornar viável este Objetivo exigirá grandes esforços, no sentido de construir uma trajetória de trabalho que envolva em permanente dedicação e máximo empenho, as parcerias entre o Ministério do Meio Ambiente e outros agentes públicos que atuam na área da revitalização do São Francisco, como a CODEVASF, órgãos dos governos estaduais e municipais desta bacia, e as organizações e movimentos de trabalhadoras e trabalhadores rurais e da agricultura familiar e seus parceiros da sociedade civil. Para isso será necessário:

1. Construir e efetivar as parcerias institucionais, necessárias para a implementação, o desenvolvimento, a gestão e o monitoramento do Projeto.

2. Promover a adoção de tecnologias, metodologias e processos apropriados, visando à utilização diversificada e sustentável dos recursos naturais; a  verticalização/beneficiamento da produção; redução de desperdícios e comercialização em nichos alternativos do mercado.

3. Elaborar e implementar, as ações de disseminação, com formato apropriado às condições sócio-culturais, econômicas e ambientais das famílias e comunidades.

O que se pretende resolver em essência é um modelo de manejo integrado sustentável de uso múltiplo dos recursos naturais que assegure a conservação da biodiversidade e promova o desenvolvimento das comunidades por meio de projetos de capacitação em serviço, utilizando como ferramenta pedagógica tecnologias socias que promovam, além da formação em si, benefícios socioambientais locais de combate aos diferentes processos erosivos em formação nas áreas a serem trabalhadas.

O projeto proposto irá apoiar iniciativas promissoras para destacar a importância dos ativos ambientais em base sustentável na matriz econômica das famílias rurais.

As práticas de manejo e uso múltiplo integrado a serem implantadas nas diversas iniciativas socioambientais junto às comunidades, apresentarão alternativas de convivência com o meio natural que criam sinergia com as iniciativas para a Revitalização da Bacia do Rio São Francisco, o combate a processos erosivos e a conservação e o uso sustentável da biodiversidade, que também colaboram para minimizar os efeitos das mudanças climáticas.

Com a execução do Projeto, o MMA/SEDR espera que o processo de intervenção nos territórios elencados no Quadro 2, ocorra de maneira sistemática e integrada, e com a participação ativa das comunidades através das suas organizações. Como acredita que esta proposta seja capaz de criar uma nova postura do homem frente ao uso dos recursos naturais nos ecossistemas trabalhados, espera-se também que essa estratégia de combate aos processos erosivos possa recuperar e/ou minimizar os danos ecológicos ao longo da bacia do São Francisco, dando importante contribuição a sua revitalização e ao mesmo tempo, oportunizando de forma inteligente a capacidade técnica e a mão de obra local, gerando localmente meios favoráveis ao fomento de suas economias.

Ainda considerando o Quadro 2, se visualiza uma contribuição do Projeto na recuperação de áreas degradadas e o controle de processos erosivos por meio de capacitações em serviços, com o uso de tecnologias sociais que se relacionem com a proteção de nascentes; barragens subterrâneas e barraginhas e suas proteções com cercamento; implantação de ações de captação das águas das chuvas através de barraginhas de terra; recuperação de áreas degradadas, promoção e difusão de práticas conservacionistas associadas a identidades locais; utilização de  viveiros de terra para aqüicultura com espécies nativas para repovoamento de rios, lagoas e barragens; cercamento e manejo de solo, água, cultivos e criatórios; cercamento e manejo de matas ciliares - sistemas agroflorestais e manejo florestal sustentável de usos múltiplos, bem como a utilização de outros instrumentos que levem ao uso sustentável dos recursos naturais que tenha comprovada eficácia e seja vinculado ao objetivo do combate a processos erosivos, nos Estados da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco e Minas Gerais, especificamente em comunidades localizadas em municípios eleitos para o desenvolvimento do Projeto, abaixo relacionados.


Critérios de seleção das bacias ou micro-bacias:

Os critérios de seleção das bacias ou micro-bacias onde se localizarão os municípios/comunidades do Projeto, se estabelecem levando em conta a demanda potencial, a capilaridade social e a possibilidade de servir como pólo multiplicador de boas práticas ambientais. Pretende-se que esse critério também possa identificar novas áreas de atuação do Projeto. Os critérios principais para priorizar a seleção das bacias ou micro-bacias são os seguintes:

- deverão representar diferentes ecossistemas, a fim de refletir distintas situações da realidade ambiental;

- deverão refletir a diversidade sócio-produtiva do País;

- deverão incluir assentamentos humanos onde a participação comunitária e institucional seja relativamente ampla;

- as instituições públicas, em especial de ensino e pesquisa, e organizações representativas da sociedade civil existentes no território, devem ter experiência e capacidade para enfrentar, de forma técnica e articulada, os desafios para a implantação de uma gestão ambiental eficiente das ações a serem executadas;

- ter forte identidade socioambiental, na medida do possível articulados sob a forma de consórcios, associações ou algum outro tipo de organização de trabalho em comum;

- os territórios devem ter, minimamente, condições para que as instituições estaduais e municipais de meio ambiente e agricultura e as organizações locais possam oferecer contrapartida necessária, como recursos humanos, para a implantação do Projeto e de sua sustentabilidade futura;

- apresentar comprometimento da quantidade e/ou qualidade dos recursos hídricos.

Numa primeira aproximação e em consonância com uma série de outros projetos e ações em curso do MMA, foram pré-selecionados os seguintes municípios, por estado: 

Alagoas: Água Branca, Batalha, Belo Monte, Delmiro Gouveia, Igaci, Igreja Nova, Olho D'água do Casado, Pão de Açúcar, Pariconha, Penedo, Piaçabuçú, Piranhas e São Sebastião.

Bahia: Abaré, Barra, Bom Jesus da Lapa, Brotas, Caitité, Carinhanha, Casa Nova, Chorrochó, Curaçá, Glória, Guanambi, Jeremoabo (região norte), Juazeiro, Macururé, Paratinga, Paulo Afonso, Remanso, Riacho de Santana, Rodelas, Santa Brígida, Santo Sé, Serra do Ramalho e Sobradinho.

Sergipe: Brejo Grande, Canindé do São Francisco, Monte Alegre, Neópolis, Poço Redondo e Porto da Folha.

Pernambuco: Afrânio, Araripina, Belém do São Francisco, Bodocó, Cabrobó, Cedro, Dormentes, Exu, Granito, Ibimirim, Ipubi, Itacuruba, Jatobá, Lagoa Grande, Moreilândia, Orocó, Ouricuri, Parnamirim, Petrolândia, Petrolina, Salgueiro, Santa Cruz, Santa Filomena, Santa Maria da Boa Vista, Serrita, Terra Nova e Trindade.

Minas Gerais: Bocaiúva, Brasilândia de Minas, Buritizeiro, Cabeceira Grande, Dom Bosco, Ibiracatu, João Pinheiro, Lagamar, Lagoa Grande, Matias Cardoso, Montes Claros, Natalândia, Pai Pedro, Porteirinha, Presidente Olegário, Santa Fé de Minas, São João das Missões, Unaí, Varzelândia e Vazante.

Além desses municípios, outros pertencentes à bacia do São Francisco, também poderão ser incluídos, ou mesmo excluídos, conforme a dinâmica do processo, respeitados os critérios acima elencados, bem como por motivo de ajustes para uma melhor efetividade das ações propostas. 

B2. Arranjos de Implementação

O Projeto “Investimento Socioambiental em Ações de Uso e Conservação do Solo em Comunidades Rurais da Bacia do Rio São Francisco” a ser implementado em diferentes comunidades, ao longo da Bacia do São Francisco, será apoiado com pelo menos 50% de recursos do PAC – Plano de Aceleração do Crescimento – para a Revitalização do rio São Francisco, e o restante, do próprio orçamento do MMA. A obtenção desses valores é resultante do processo de articulação do MMA, por meio da Secretaria de Extrativismo e Desenvolvimento Rural Sustentável, com apoio da Secretaria de Recursos Hídricos e Ambientes Urbanos/SRHU do MMA e o Ministério da Integração Nacional. 

Para o desenvolvimento do projeto será implantada uma Unidade de Coordenação na Secretaria de Desenvolvimento Rural Sustentável (SEDR) do Ministério do Meio Ambiente. A unidade terá como responsabilidade principal o planejamento, a gestão, o monitoramento e avaliação do projeto. 

O Secretário de Extrativismo e Desenvolvimento Rural Sustentável do Ministério do Meio Ambiente (SEDR) será o Diretor Nacional do Projeto, que nomeará um Coordenador Nacional e um Coordenador Técnico Regional em cada Estado definido. Conforme a necessidade poderá a executora do projeto contratar mais de um Coordenador Técnico Regional.

O projeto também contará com um Comitê Consultivo, a ser coordenado pela SEDR e integrado por instituições governamentais, como por exemplo, a CODEVASF, por ser a principal empresa do Governo responsável pelas ações de revitalização da bacia do São Francisco, e também organizações não-governamentais. Terá a função de assessorar a implementação e sugerir estratégias de desenvolvimento do Projeto.  

Para a atuação nas regiões prioritárias da Bacia do São Francisco, serão estabelecidas parcerias com Agências Implementadoras que terão por finalidade a realização dos seguintes itens que compõem alguns dos produtos deste Projeto: 

a) mobilização social e institucional;

b) capacitação das comunidades envolvidas no Projeto;

c) realização de diagnóstico socioambiental, levantando os principais locais e ações a serem trabalhadas, com ênfase em processos erosivos;

d) elaboração de proposta de Termo de Referência para servir de subsídio à Executora do Projeto para possíveis contratações de intervenções físicas, que deverão ocorrer por meio de outras fontes e projetos;

e) Elaboração de proposta de um plano de gestão ambiental rural;

f) relatórios de progresso.

As Agências Implementadoras se apresentam como estratégia para a viabilização das ações previstas no Projeto em tela, pois, por meio delas, há de se ter uma maior probabilidade de êxito nos resultados almejados. Além do mais, um projeto de cooperação como este deve se pautar pelo desenvolvimento de capacidades e o fortalecimento das instituições locais. O que significa que para uma real eficácia das políticas que visem o desenvolvimento sustentável, há de se ter uma troca entre os saberes populares e científicos propostos. Ficando com as comunidades e suas representações e os órgãos de governos locais, o compromisso com a sustentabilidade das ações realizadas. 

Portanto, as Agências serão parceiras do MMA para implementar e garantir o sucesso dos resultados dos projetos comunitários de capacitação em uso e conservação do solo, como também, monitorar  a eficiência dos gastos sociais, assegurando a devida priorização dos recursos e seu emprego efetivo. 

A seleção dessas Agências será baseada na qualificação técnica, capilaridade com o público alvo do Projeto e experiência em projetos como este, com preferência, as que atuam nos territórios prioritários da Bacia Hidrográfica do São Francisco, nos estados de Alagoas, Bahia, Minas Gerais, Sergipe e Pernambuco. 

O MMA já desenvolve um conjunto de projetos por meio de Agências Implementadoras
, sendo que, recentemente o Projeto BRA 99/025 - Programa de Apoio ao Agroextrativismo da Amazônia selecionou e cadastrou algumas Agências Implementadoras que, a princípio, estão aptas a executarem as ações previstas neste Projeto, pois já passaram por um extenso processo seletivo e demonstram condições de concorreram a mais essa demanda.

Como exemplificação, segue relação dessas Agências que já operam projetos em parceria com o MMA e que podem vir a ser convidadas a participar das ações deste Projeto: Centro de Trabalho Indigenista – CTI; Centro de Educação e Cultura do Trabalhador Rural – CENTRU; Movimento Nacional de Pescadores – MONAPE; Federação de Órgãos para Assistência Social e Educação – FASE/REGIONAL; Associação de Educação e Assistência Social Nossa Senhora da Assunção – ANSA; Centro de Agricultura Alternativa Norte de Minas – CAA-NM; Fundação Viver, Produzir e Preservar – FVPP; Rede das Associações das Escolas Famílias do Amapá – RAEFAP; Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira – COIAB;  Associação em áreas de Assentamentos do estado do Maranhão – ASSEMA; Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Santarém – STTR/STM; Organização dos Seringueiros de Rondônia – OSR; Programa da Terra – PROTER; Fundação Vitória Amazônica – FVA; Conselho Nacional dos Seringueiros – CNS; Grupo de Trabalho Amazônico – GTA; Assessoria e Gestão em Estudos da Natureza, Desenvolvimento Humano e Agroecologia.

Outro importante item a ser observado na contratação das Agências Implementadoras, serão os critérios que definirão as escolhas. Tais critérios deverão estar fundados nos marcos legais e conceituais desse Acordo de Cooperação, bem como nos objetivos/resultados propostos. Os Termos de Referência elaborados para esse fim e divulgados pela agência executora, o MMA, serão formulados pela direção nacional do Projeto.

Nesse sentido, um importante compromisso que este Projeto aponta, é o esforço pelo aprimoramento da legislação pertinente para que parceiros dessa natureza possam ser efetivados diretamente pela própria agência executora. 

Em caso de se optar pela não contratação das Agências Implementadoras, parcial ou integralmente, poderá o Projeto executar as ações pertinentes via contratos individuais, tendo por balizamento, o lançamento de termos de referência. 

Quanto ao Coordenador Nacional, o mesmo será responsável pela articulação entre o MMA e as instituições e ou organizações sociais, a fim de garantir a institucionalização dos trabalhos. E o Coordenador Técnico Regional será o responsável pela condução das equipes e realização das atividades técnicas e articulações necessárias.

A sede do Projeto será em Brasília (DF) onde estarão situados o quadro diretivo e o pessoal com a responsabilidade nacional. O pessoal que integrará os territórios estará, obviamente, localizado em suas respectivas áreas de trabalho. O Coordenador Nacional terá a seu cargo uma equipe de técnicos que poderá ser contratado pelo Projeto, na modalidade produto, ou fazer parte de seu quadro, deste que permita garantir a integração das atividades. 

A Carteira de Projetos é o instrumento de gestão estrategicamente concebido para viabilizar o apoio do Projeto para a execução direta das ações pelas comunidades, suas instituições representativas de base, organizações não-governamentais, empresas privadas e órgãos públicos municipais e estaduais que atuam em consonância com as comunidades.

Por meio desse componente, pretende-se empreender ações que levem ao combate a processos erosivos e práticas conservacionistas de revitalização e que tenham correspondência direta ou indireta com iniciativas de desenvolvimento de produtos das comunidades a serem identificadas nas áreas de atuação deste Projeto. Ou seja, os projetos comunitários de capacitação em serviços, com base em tecnologias sociais, poderão ser implementados por meio de Agências Implementadoras (instituições parceiras) e executados diretamente pelas comunidades através de suas representações. 

As articulações institucionais e interinstitucionais se constituem em figura de destaque no rol das estratégias de implementação dos pequenos projetos de investimento sócio ambiental, para fazer frente ao grande desafio de propiciar a sustentabilidade das comunidades.

Nesse sentido, destacam-se as parcerias do Ministério do Meio Ambiente, além de suas secretarias e vinculadas, em especial com os Ministérios da Agricultura, do Desenvolvimento Agrário, da Ciência e Tecnologia, da Integração, da Saúde e da Educação, entre outros. Essas parcerias têm por finalidade gerar “Agendas Comuns” de trabalho e assegurar que se adotem estratégias coerentes na solução da problemática ambiental dos territórios assistidos. 

B3. Princípios de Monitoramento e Avaliação

O projeto Investimento Socioambiental em Ações de Uso e Conservação do Solo em Comunidades Rurais da Bacia do Rio São Francisco contribuirá para o alcance da meta do Brasil de equilibrar o crescimento econômico com o desenvolvimento social e com a manutenção e melhoria da qualidade ambiental. Seus resultados serão monitorados e avaliados por meio de relatórios periódicos cujas bases de dados serão: o Sistema de Gestão de Projetos do PNUD - ATLAS, o Sistema de Informações Gerenciais do Meio Ambiente, o SIGMA e sistema específico de monitoramento e avaliação (SM&A) que será elaborado e implementado na primeira fase do projeto. 

O monitoramento será contínuo e sistêmico, de modo a possibilitar a interação da equipe com os atores sociais envolvidos e a sua apropriação dos resultados do Projeto que possam facilitar a reformulação de ações e a retomada de rumos do desenvolvimento sócio-ambiental. 

O monitoramento ocorrerá em dois momentos, que podem ser simultâneos: 

a)
acompanhamento efetivo das ações e atividades pela equipe do Projeto, Agências e pelos beneficiários diretos e indiretos, além do PNUD e ABC, e

b)
análise do conjunto de indicadores do Projeto que permitem avaliar e analisar seu impacto, tanto durante a execução como ao seu término, com o objetivo de acompanhar o processo e corrigir possíveis desvios de curso.

Será implementado o sistema de informações gerenciais, incluindo um modelo de monitoramento e avaliação, com base em indicadores de desenvolvimento sustentável, que poderá ser acessado pelos envolvidos no Projeto. Este Sistema deverá conter indicadores gerais de cada atividade prevista, ou seja, número, grau, onde e como estará sendo realizada.

Em paralelo, haverá o acompanhamento sistemático das atividades, por meio de relatórios periódicos produzidos por técnicos da equipe, técnicos locais e coordenadores, com as informações gerais que alimentam o sistema, além de apresentar elementos analíticos simples como circunstâncias, dificuldades identificadas, razões de não execução e efetividade de atividades. O acompanhamento será feito, também, por meio de seminários regionais, estaduais ou municipais de avaliação, pesquisas, diagnósticos, avaliação de consultores e outros instrumentos de análise.

O monitoramento contará ainda com informações geradas ao longo dos seguintes eventos:

a)
visitas regulares aos municípios e estados pelos técnicos do Projeto e consultores contratados;

b)
supervisões semestrais do PNUD, ABC e equipe central do Projeto;

c)
oficinas e fóruns para tratar de aspectos específicos de implementação;

d)
reuniões tripartites anuais (MMA, PNUD e ABC) de acompanhamento do plano anual de trabalho;

e)
reuniões de articulação com entidades parceiras na execução das ações.

As atividades previstas nos itens a e b, baseiam-se em cronogramas de supervisão anuais e deverão ser precedidas de termos de referência específicos. Relatórios de supervisão deverão ser gerados após cada evento, de forma a alimentar o sistema de monitoramento. Para facilitar a agregação e sistematização das informações, modelos padrão de relatórios serão estruturados, tendo um campo fixo para informações coletadas regularmente nas missões de supervisão e um campo variável abordando temáticas específicas do momento de implementação do Projeto. 

Para as reuniões tripartites anuais, item d, o Projeto produzirá relatórios de progresso e os disponibilizará para a ABC e o PNUD com um mês de antecedência da reunião. Próximo à data de conclusão das atividades deverá ser apresentado um relatório final, informando as metas alcançadas por resultado e atividades, bem como o impacto gerado. Quando for o caso, serão explicitadas as razões do cumprimento parcial ou integral de metas. Ao final do Projeto deverá ser apresentado um relatório de encerramento, contendo um balanço dos recursos utilizados e dos resultados alcançados. 

A Coordenação do Projeto apresentará, quando necessário, relatórios específicos, os quais constituirão instrumento de alerta quando uma atividade tiver sua execução prejudicada. Devem ser sucintos e incluir a identificação do problema, a avaliação do seu impacto sobre o Projeto, alternativas de solução, ações em curso tomadas pela Direção Nacional do Projeto e a serem providenciadas. 

Cabe registrar, por fim, que o monitoramento tem duplo propósito. Em primeiro lugar, visa fornecer elementos para a identificação de medidas cuja implementação seja recomendável para que o projeto aumente sistematicamente sua eficácia e eficiência. Em segundo lugar, constitui um ponto de partida extremamente importante para o planejamento das ações voltadas ao fortalecimento das comunidades rurais e sua inserção economicamente sustentável no mercado, com sustentabilidade ambiental.

C. TERCEIRA PARTE 

C1. Objetivo do Projeto

O projeto tem por objetivo colaborar na implementação de capacitação em serviços, com base em tecnologias sociais, que corroborem com as ações de combate a processos erosivos e de projetos que contribuam para inserir os ativos ambientais nas comunidades rurais, comunidades tradicionais de pescadoras artesanais, indígenas, comunidades tradicionais quilombolas e outras comunidades camponesas, e que de forma direta ou indireta, contribuam para o desenvolvimento local e o fortalecimento e reprodução dos respectivos grupamentos sociais, com a ampliação da Segurança e Autonomia Alimentar, Hídrica e Energética, assegurando a conservação e a utilização sustentável da agrobiodiversidade, da biodiversidade e dos demais recursos naturais.

C2. Matriz de resultados e recursos do projeto (anexo planilhas excel consolidadas)



C3. Insumos 

Insumos da Agência Executora

O Ministério do Meio Ambiente colocará à disposição do projeto pessoal técnico e administrativo pertencente ao seu quadro de funcionários sem ônus para o projeto, exceção feita a eventuais gastos de viagens a serviço do mesmo. Para tanto serão considerados os critérios de oportunidade, capacitação específica para o desempenho das atividades e adequação às necessidades identificadas em termos de quantidade de pessoal requerido. 

CONSULTORES PRODUTO (Linha Orçamentária 17.02/32.01/16.71):

As regras e os procedimentos para contratação de profissionais para a elaboração de produtos, adotadas pelo Projeto, são compatíveis com as Normas Técnicas e Administrativas do PNUD e estão em conformidade com o estabelecido no Decreto n.º 717/2006, e com o Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia Geral da União, homologado pela 15ª Vara do Trabalho de Brasília no dia 07 de junho 2002 e documento de Prorrogação datado de 23/07/2004.

A cada contratação deverá ser elaborado Termo de Referência específico, com detalhamento do propósito da contratação, descrição dos produtos esperados e/ou das atividades a serem desenvolvidas, qualificações profissionais exigidas, entre outros quesitos. 

Os produtos advindos dessas consultorias são específicos e demandam especialização apropriada. Nesse sentido, o Decreto 717/2006 determina que a consultoria deva ser realizada por profissional de nível superior, graduado em área relacionada ao Projeto de Cooperação Técnica Internacional, ou excepcionalmente, em não preenchendo o requisito de escolaridade mínima, tenha notório conhecimento da matéria afeta ao Projeto. Os consultores contratados desempenharam suas atividades de forma temporária e sem subordinação jurídica, estando suas atividades exclusiva e obrigatoriamente vínculadas aos resultados e produtos constantes dos documentos de Projeto.

O projeto prevê ao longo do período contemplado, contratações de consultorias de pessoas físicas por Produto, as quais serão destinadas à prestação de serviços conforme quadro a seguir:

	Natureza da Consultoria
	Resultado  projeto 
	Produto do projeto 
	Quantidade de consultores
	Período previsto para a duração do contrato
	Valor total estimado dos serviços, por consultor (R$)
	TOTAL

	Elaboração da estratégia de monitoramento  e avaliação das capacitações nas áreas de gestão ambiental territorial, processos produtivos e conservação de solo e água.
	1
	1.1 e 1.2
	2
	Máximo de 12 meses
	78.000,00
	156.000,00

	Elaboração de estratégias  de controle e monitoramento, bem como estudos de impacto, das ações de capacitação em serviços para combater processos erosivos.
	2
	2.1 e 2.2
	3
	Máximo de 12 meses
	78.000,00
	234.000,00

	Elaboração de materiais instrucionais para cursos na área comunicação, educação,  gestão ambiental  e conservação de solo e água
	3
	3.1
	5
	Máximo de 8 meses
	52.000,00
	260.000,00

	Desenho de Termos de Referência para elaboração do modelo de gestão e  da metodologia de Treinamento
	1 e 3
	3.1 e 3.2
	3
	Máximo de  8 meses
	52.000,00
	156.000,00

	Elaboração e monitoramento da implantação dos Planos de Gestão Ambiental Rural (PGAR) das comunidades rurais formulados;
	4
	4.1 e 4.2
	3
	Máximo de 12 meses
	78.000,00
	234.000,00


O Ministério do Meio Ambiente disponibilizará também instalações físicas, equipamentos, veículos e mobiliário adequados para a execução das atividades do projeto, inclusive aquelas a serem desempenhadas por consultores, técnicos e pessoal de apoio.

C3. Insumos do PNUD

a) Apoio Técnico

O PNUD cooperará com a Agência Executora Nacional do Projeto, desenvolvendo atividades de apoio técnico ao planejamento, implementação, monitoria e avaliação do mesmo e assistência nos processos de aquisição de bens e serviços e utilização de insumos.  

b) Apoio à Execução Nacional

O Governo brasileiro solicita que, para apoiar a execução de projetos administrados sob a modalidade de Execução Nacional, o PNUD coloque à disposição da Agência Executora do Projeto seus mecanismos de preparação de documentos informativos, bem como efetuar pagamentos diretos a prestadores de serviços contratados no âmbito dos projetos. 

O PNUD envidará esforços no sentido de capacitar o Governo brasileiro na execução das atividades identificadas neste projeto.

Neste contexto, o PNUD proverá os seguintes serviços adicionais:

a) Assistência no recrutamento, ou recrutamento direto, de profissionais para atuar no projeto;

b) Identificação de apoio a atividades de treinamento

d) Acesso aos sistemas mundiais de informação gerenciados pelo PNUD;

e) Acesso à rede internacional de escritórios do PNUD;

f) Acesso aos sistemas do PNUD sobre informações operacionais, cadastros de consultores, fornecedores e serviços de cooperação para o desenvolvimento.

A responsabilidade do escritório local do PNUD pela prestação de serviços de apoio deverá se limitar aos itens detalhados acima. As regras e os procedimentos para contratação de serviços, aquisição de material permanente e contratação de consultores, bem como as normas pertinentes para execução do Projeto são aquelas constantes do Manual de Procedimentos de Execução Nacional de Projetos do PNUD, ou aqueles específicos da instituição financiadora (BID, BIRF, etc.). 

A supracitada assistência poderá sofrer adequações sugeridas pelo Diretor Nacional do Projeto, bem como pelo Representante Residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique no âmbito do documento de projeto acordado com o Governo. Os recursos financeiros para tal assistência estarão definidos no orçamento do Projeto e serão utilizadas em conformidade com as Normas Financeiras e os Regulamentos PNUD. Em termos operacionais, serão observados os Procedimentos de Execução Nacional de Projetos de Cooperação Técnica.

Para prover os serviços acima mencionados, a Agência Executora Nacional, por meio deste documento, autoriza o Representante Residente do PNUD a utilizar diretamente os recursos previstos, nas sublinhas (SBL) orçamentárias identificadas pela terminação 71 (ex. SBL 11.71, 13.71, 15.71, 16.71, 17.71, etc.), quando aplicável, dentro dos limites orçamentários aprovados e de acordo com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD.

No provimento pelo PNUD de serviços de apoio à Execução Nacional de Projetos, serão observadas as disposições dos Artigos pertinentes da Seção “Obrigações e Pré-requisitos” deste documento.

D. Quarta Parte

D. Pré-requisitos e obrigações

T Í T U LO I

Do Objeto

Artigo 1º.
O presente Documento de Projeto, sob o título de  Investimento Socioambiental em Ações de Uso e Conservação do Solo em Comunidades Rurais da Bacia do Rio São Francisco (daqui por diante denominado “BRA/07/018”) firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III e o Artigo IV, tem por objeto colaborar na implementação de ações de combates a processos erosivos e de projetos que contribuam para inserir os ativos ambientais nas comunidades rurais, comunidades tradicionais pescadoras artesanais, comunidades tradicionais quilombolas e outras comunidades camponesas, e que de forma direta ou indireta, contribuam para o desenvolvimento local e o fortalecimento e reprodução dos respectivos grupamentos sociais, com a ampliação da Segurança e Autonomia Alimentar, Hídrica e Energética, assegurando a conservação e a utilização sustentável da agrobiodiversidade, da biodiversidade e dos demais recursos naturais. Para a efetivação desse objeto, o Ministério do Meio Ambiente,  a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo brasileiro e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos do governo.

Parágrafo Primeiro. O  BRA/07/018 apresenta como objetivos específicos  (outcomes):  

- Sistema de planejamento, gestão, monitoramento, avaliação e disseminação do projeto formulado e implantado

- Ações de articulação e mobilização socioambientais de uso e conservação do solo nas comunidades rurais de áreas prioritárias da Bacia Hidrográfica do São Francisco nos estados de Alagoas,  Bahia, Sergipe, Pernambuco e Minas Gerais elaborados e implantados  

- Comunidades rurais beneficiárias dos projetos conservacionistas capacitadas e com assistência técnica-financeira para a execução das ações socioambientais de uso e conservação do solo

- Iniciativas governamentais e não-governamentais para o desenvolvimento das comunidades rurais e a sustentabilidade das ações socioambientais de uso e conservação do solo,   coordenadas e integradas

Parágrafo Segundo. O BRA/07/018 apresenta como seus principais resultados (outputs) : 

- Unidade de Coordenação e Comitê  Gestor para assessoramento do projeto implantados;

- Sistema de  monitoramento e avaliação do projeto implantado;

- Projetos de capacitação em serviços detalhados para a implementação de ações de controle de processos erosivos, recuperação de áreas degradadas e prevenção à degradação de áreas susceptíveis nas microbacias hidrográficas, , incluindo outras ações que se julgarem necessárias para que sejam alcançados os resultados esperados; 

- Relatórios técnicos e financeiros dos projetos de capacitação em serviços objetivando o controle de processos erosivos, recuperação de áreas degradadas e prevenção à degradação de áreas susceptíveis nas comunidades rurais beneficiadas elaborados e monitorados;

- Projeto de capacitação em serviço das comunidades beneficiárias elaborado e implementado;

-  Comunidades beneficiadas de forma a garantir a sustentabilidade das ações; 

- Propostas para a integração de ações governamentais e não governamentais consolidadas para dar sustentabilidade às intervenções;

- Planos de Gestão Ambiental Rural nas áreas trabalhadas, formulados e implementados, objetivando o envolvimento das comunidades e do poder público local, para sustentabilidade das ações propostas;

T Í T U L O II

Da Operacionalização

Artigo 2º.
O presente Documento de Projeto define de maneira pormenorizada:

I. a identificação do órgão ou a entidade executora nacional e do organismo internacional cooperante e suas respectivas obrigações;

II. o contexto, a justificativa, a estratégia;  

III. os objetivos (outcomes), seus respectivos resultados esperados (outputs) e as atividades;

IV.  os recursos financeiros e o detalhamento das respectivas fontes; 

V. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

VI. o cronograma de execução do projeto Nº BRA/07/018  ; 

VII. o cronograma de desembolsos;

VIII. o cronograma de elaboração de relatórios e avaliações;

IX. a vigência;

X. as disposições sobre a prestação de contas;

XI. as disposições relativas à auditoria independente, contábil e de resultados;

XII. a taxa de administração, quando couber;

XIII. as disposições acerca de sua suspensão e extinção; e 

XIV. tabela contendo síntese dos termos de referência dos postos de consultoria requeridos para a  sua execução, os quais deverão ser encaminhados à ABC/MRE e ao PNUD quando da pretensão de início do processo seletivo dos consultores ou anualmente,  conforme a  conveniência do projeto.

Artigo 3º.
Na implementação do Projeto  BRA/07/018, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

Parágrafo Único. 
As aquisições de bens e contratações de serviços custeados com recursos próprios nacionais serão regidas pelas regras e procedimentos de licitação do “Manual de Convergência de Normas Licitatórias do PNUD aprovado pelo Tribunal de Contas da União”, observando-se os princípios da impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência. 

T Í T U L O III

Das Instituições Participantes

Artigo 4º.
O Governo da República Federativa do Brasil designa:

I. a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento, em nível governamental, das ações decorrentes do presente Documento de Projeto, 

II. O Ministério do Meio Ambiente, doravante denominada/o “MMA”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto - BRA/07/018.

Artigo 5º. 
O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo apoio ao “MMA” no desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

T Í T U L O  IV

Das Obrigações das Instituições Participantes 

Artigo 6º.
Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC/MRE, acompanhar o desenvolvimento do projeto sob os aspectos técnicos e administrativos, mediante análise dos relatórios anuais recebidos, visitas ao MMA e reuniões periódicas com seus responsáveis e com o PNUD, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados.

II - por meio do MMA:

a. designar o Diretor e o Coordenador Nacional do Projeto, respectivamente;

b. planejar e implementar o plano de trabalho do projeto, dentro do cronograma estabelecido, com a  colaboração do PNUD;

c. executar e gerenciar as atividades necessárias à implementação do Projeto

d. providenciar, quando couber,  contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

e. elaborar os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores na modalidade “produto”, aquisição de bens e prestação de serviços necessários à implementação das atividades do  Projeto;  

f. providenciar para que o processo de seleção e contratação de consultoria pessoa física na modalidade “produto” observe os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência, 

g. autorizar o pagamento dos serviços técnicos de consultoria, após a aceitação do produto ou de suas etapas conforme critérios técnicos e qualitativos;

h. solicitar ao PNUD a transferência da propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após seu pagamento e atesto de recebimento definitivo ;

i. manter o inventário do projeto atualizado;

j. propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

k. preparar Relatório de Progresso que deverá ser submetido, anualmente,  à análise da ABC/MRE e do PNUD;

l. preparar Relatório Final que deverá ser apresentado à ABC/MRE  e ao PNUD no prazo máximo de 120 dias após o encerramento do Projeto;

m. preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelos órgãos de controle nacionais e pelas instituições financiadoras externas eventualmente associadas ao projeto; 

n. observar os procedimentos a serem estabelecidos pela ABC/MRE, com vistas a contribuir para  o acompanhamento da execução do projeto.

Parágrafo Único. 
A definição dos termos de referência e especificações técnicas para a aquisição de bens e contratação de serviços a que se refere a letra “e” do inciso II do presente artigo poderá contar com a assessoria técnica do PNUD.

Artigo 7º.
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. prestar assessoria técnica ou transferir conhecimentos ao MMA em consonância com as atividades técnicas previstas no Documento de Projeto.

II. participar na supervisão, no acompanhamento e na avaliação dos trabalhos executados no Projeto;

III. colaborar com especialistas de seu quadro regular, segundo as suas disponibilidades, ou contratar consultores, a fim de atender às solicitações do MMA, levando em conta a adequação de sua especialidade com as atividades e os recursos definidos no Projeto;

IV. processar, por solicitação do MMA, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, inclusive a contratação de consultores na modalidade “produto”, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos; 

V. transferir à Instituição Executora a propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após o pagamento e mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora; 

VI. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com o MMA;

VII. preparar, conjuntamente com o MMA, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

VIII. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros; 

IX. disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira do projeto;

X. prestar todas as informações necessárias às atividades de acompanhamento da ABC/MRE;

XI. possibilitar o acesso aos documentos relacionados à gestão administrativa e financeira do projeto aos órgãos de controle e à ABC/MRE.

T Í T U L O V

Da Direção e Coordenação

Artigo 8º.
O MMA indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação do Projeto.

Parágrafo Único. O MMA designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto, devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 

T Í T U L O VI

Do Orçamento do Projeto

Artigo 9º.
O valor dos créditos orçamentários deste Documento de Projeto é de R$ 6.975.517,50 (seis milhões e novecentos e setenta e cinco mil e quinhentos e dezessete reais e cinqüenta centavos), correspondente a US$ 3.770.550,00 (três milhões, setecentos e setenta mil e  quinhentos e cinqüenta dólares americanos) calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de outubro/2007. Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

I. Os créditos orçamentários citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue: Classificação Funcional Programática <Número e Nome da Classificação>, Unidade de Despesa <Número e Nome da Linha>, no valor de R$ 6.975.517,50 (seis milhões e novecentos e setenta e cinco mil e quinhentos e dezessete reais e cinqüenta centavos), em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolsos;

a) no exercício de 2007: R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) oriundos da [Contrapartida Nacional-federal, estadual ou municipal, se for o caso] ;

b) no exercício de 2008: R$  1.000.000,00 (hum milhão de reais) oriundos da [Contrapartida Nacional-federal, estadual ou municipal, se for o caso] ;

c) no exercício de 2009: R$  1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil reais) oriundos da [Contrapartida Nacional-federal, estadual ou municipal, se for o caso] ;

d) no exercício de 2010:  R$ 1.475.517,51 (hum milhão quatrocentos e setenta e cinco mil reais e quinhentos e dezessete reais e cinqüenta e um centavos) oriundos da [Contrapartida Nacional-federal, estadual ou municipal, se for o caso] ;

e) o saldo do Projeto poderá ser transferido para o projeto que o suceda, desde que mantido o mesmo objeto e respeitada a legislação nacional pertinente.

II. Dentro da vigência deste Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no orçamento do Projeto e em suas respectivas revisões.

III. Os valores de contribuição do MMA poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira do MMA, respeitada a legislação nacional pertinente.

T Í T U L O VII

Da Administração e Execução Financeira

Artigo 10º.
A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 10º, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos para a execução do projeto serão depositados e contabilizados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e os procedimentos financeiros do PNUD;

II. O MMA transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na seguinte conta:  UNDP Representative in Brazil USD Account; Bank of America, 1401 Elm St., Dallas TX 75202;  Account Nº.: 375 222 0643; Wire Routing Number: 026009593; SWIFT Address: BOFAUS3N;

III. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte do referido Organismo. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência Empresarial Brasília (3382-0), c/c 60743-6, Brasília, DF.

a) eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD.

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Projeto.

V. O PNUD procederá à restituição ao MMA de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto.

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, o MMA reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pelo MMA.

T Í T U L O VIII

Dos Custos de Operação

Artigo 11º.
A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 5% ao orçamento do projeto. Este valor será apropriado após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e será debitado automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre as quais incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica do MMA.

T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 12º.
A contratação de pessoal, exclusivamente na modalidade “produto”, será regida pelos dispositivos normativos pertinentes à matéria e realizada de comum acordo entre o MMA e o PNUD, em consonância com os Termos de Referência previstos no Projeto. 

T Í T U L O   X

Dos Bens Móveis

Artigo 13º.
A propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto será transferida pelo PNUD à Instituição Executora imediatamente após o pagamento, mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora.

Parágrafo Primeiro.
O Diretor do Projeto será responsável pela guarda e conservação dos bens adquiridos no  âmbito do Projeto, bem como pelo estabelecimento e manutenção de controle patrimonial; 

Parágrafo Segundo. 
O MMA compromete-se a colocar os bens para uso exclusivo do Projeto até o final de suas atividades. 

T Í T U L O   XI

Da  Auditoria

Artigo 14º.
O Projeto será objeto de auditoria contábil e de resultados, realizada por órgão competente do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal indicado pelo Governo brasileiro.

Artigo 15º.
Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste  documento de Projeto estarão à disposição dos auditores do MMA, ente responsável pela guarda dos originais desses documentos no âmbito da execução nacional descentralizada em vigor.

Artigo 16º. 
Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidade, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O   XII

Da Prestação de Contas e do Relatório Final

Artigo 17º.
O PNUD prestará contas ao MMA dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Instituição Executora. 

Artigo 18º.
O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final do presente Projeto.

T Í T U L O   XIII

Da Publicação, da Divulgação das Atividades e dos Produtos Gerados

Artigo 19º.
O MMA ficará encarregada(o) de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial da União, até 25 (vinte e cinco) dias a contar da data de assinatura do Projeto.

Artigo 20º.
Todos os documentos e informes produzidos durante a execução do projeto poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das Partes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade .

Artigo 21º.
Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, o MMA obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação das Partes.

Parágrafo Único. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD, deverá ser objeto de consulta prévia entre as Partes. 

Artigo 22º.
Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 23º.

Os produtos gerados em decorrência da execução do Projeto serão de propriedade do MMA, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O   XIV

Da Vigência

Artigo 24º.
O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 31/12/2010, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Partes.

T Í T U L O    XV

Das Modificações

Artigo 25º.
Mediante o consentimento mútuo entre as Partes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 26º.
Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I. revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; 

II. revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva; e 

III. revisões que reflitam uma prorrogação do prazo de vigência de até seis meses mediante solicitação expressa da <Instituição Executora> e anuência da ABC/MRE.

TÍTULO   XVI

DA SUSPENSÃO E DA EXTINÇÃO

Artigo  27º. 
O Projeto poderá ser suspenso caso ocorra o descumprimento de quaisquer das cláusulas pactuadas, bem como: 

I. utilização dos recursos em desacordo com o objetivo constante no documento de projeto;

II. interrupção das atividades do projeto, em razão da indisponibilidade dos recursos previstos em seu orçamento;

III. não apresentação dos relatórios de progresso nos prazos estabelecidos;

IV. baixo desempenho operacional e técnico em um período superior a doze meses de implementação, atestado em relatório de desempenho aprovado pelo órgão ou instituição  executora nacional, pela ABC/MRE e pelo organismo internacional cooperante;

V. interrupção das atividades do projeto sem a devida justificativa;

VI. inobservância dos dispositivos normativos pertinentes à legislação nacional em vigor.

Parágrafo Único.  
O Documento de Projeto será extinto caso as razões determinantes da suspensão aplicada em função do caput do presente artigo não tenham sido corrigidas.

T Í T U L O   XVII

Da Denúncia

Artigo 28º.
O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 29º.
As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

TÍTULO   XVIII

DA AVALIAÇÃO

Artigo 30º. 
O Projeto poderá ser objeto de avaliação externa, conforme venha a ser estabelecido entre as Partes, a qual terá por objetivo mensurar a relevância, eficiência, impacto e sustentabilidade do Projeto.

TÍTULO  XIX

Dos Privilégios e Imunidade

Artigo 31º.
Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O   XX

Da Solução de Controvérsias

Artigo 32º
As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 33º.
Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem deverão ser conduzidos em conformidade com o processo determinado no Artigo VIII, Seção 30, da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

Artigo 34º.
Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964.

T Í T U L O  XXI

DaS disposições gerais

Artigo 35º.
Em caso de conflito entre os termos da Quarta Parte - Obrigações e Pré-requisitos e do anexo Disposições Suplementares, ambos integrantes do presente do Documento de Projeto, deverão prevalecer para todos os efeitos as disposições da Quarta Parte -  Obrigações e Pré-requisitos.

E. Contexto Legal

Este documento de Projeto será o instrumento a que se referem as Disposições Suplementares do Documento de Projeto, Anexo II deste documento. Para os fins das Disposições Suplementares, a agência implementadora do País será a agência cooperadora do Governo descrita nas Responsabilidades Gerais do Governo, do PNUD e da Agência Executora.

F. Sexta Parte

F1. ORÇAMENTO:  

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES

	Ano I
	mês
	
	
	

	Resultado/atividade
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
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CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

	EXERCÍCIO DE 2007

	META
	JANEIRO
	FEVEREIRO
	MARÇO
	ABRIL
	MAIO
	JUNHO

	I e II
	
	
	
	
	
	

	
	JULHO
	AGOSTO
	SETEMBRO
	OUTUBRO
	NOVEMBRO
	DEZEMBRO

	
	
	
	
	
	
	


	EXERCÍCIO DE 2008

	META
	JANEIRO
	FEVEREIRO
	MARÇO
	ABRIL
	MAIO
	JUNHO

	III e IV
	
	
	
	
	
	

	
	JULHO
	AGOSTO
	SETEMBRO
	OUTUBRO
	NOVEMBRO
	DEZEMBRO

	
	
	
	
	
	
	


	EXERCÍCIO DE 2009

	META
	JANEIRO
	FEVEREIRO
	MARÇO
	ABRIL
	MAIO
	JUNHO

	III e IV
	
	
	
	
	
	

	
	JULHO
	AGOSTO
	SETEMBRO
	OUTUBRO
	NOVEMBRO
	DEZEMBRO

	
	
	
	
	
	
	


	EXERCÍCIO DE 2010

	META
	JANEIRO
	FEVEREIRO
	MARÇO
	ABRIL
	MAIO
	JUNHO

	III e IV
	
	
	
	
	
	

	
	JULHO
	AGOSTO
	SETEMBRO
	OUTUBRO
	NOVEMBRO
	DEZEMBRO

	
	
	
	
	
	
	


G. SÉTIMA PARTE

G. RELATÓRIOS, REVISÕES E AVALIAÇÃO DO PROJETO

O Projeto estará sujeito a revisões tripartites a serem conduzidas pela Agência Brasileira de Cooperação (ABC), pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e pela Secretaria de Extrativismos e Desenvolvimento Rural Sustentável – SEDR do Ministério do Meio Ambiente, pelo menos uma vez a cada 12 meses. A primeira delas será realizada no decorrer dos 12 primeiros meses de início de sua completa implementação. O coordenador Nacional do Projeto prepará e submeterá, a cada revisão tripartite, um Relatório de Avaliação e desempenho do Projeto. Relatórios adicionais poderão ser preparados durante a execução do Projeto, caso seja necessário.

O Projeto estará ainda sujeito a uma avaliação de meio termo, no décimo oitavo mês após o início da sua implementação, e outra, três meses após o seu término. A organização, termos de referência e as datas destas avaliações serão estabelecidas após consultas entre as partes envolvidas. 

 CRONOGRAMA DE REVISÕES, RELATÓRIOS E AVALIAÇÕES

	REVISÕES E AVALIAÇÕES
	ANO I
	ANO II
	ANO III

	I. Tripartite
	
	
	

	1. Relatório de Progresso
	2º semestre
	2º semestre
	2º semestre

	a) Reunião
	1º semestre
	1º semestre
	1º semestre

	2. Revisão de meio termo
	
	2º semestre
	

	3. Relatório Final
	
	
	2º semestre

	a) Transferência de Equipamento
	
	
	

	b) Revisão Financeira Final
	
	
	2º semestre

	c) Relatório de encerramento do Projeto
	
	
	2º semestre

	II. Avaliação do
	
	
	

	1. Projeto
	
	1º semestre
	1º semestre

	2. Impacto do Projeto
	
	1º semestre
	1º semestre

	a. Definição da metodologia
	
	1º semestre
	1º semestre

	b. Realizar a avaliação
	
	1º semestre
	1º semestre

	c. Disseminar os resultados de avaliação
	
	
	


ANEXOS

Anexo 01: Decreto 717/2006, de 22 de dezembro de 2006

Anexo 02: Termo de Conciliação de 07 de junho de 2002 e aditivos aplicáveis

Anexo 03: Disposições Suplementares - Contexto Legal

Anexo 04: Requisitos de auditoria para execução governamental de projetos financiados pelo PNUD

Anexo 5: Portaria nº 433 de 23 de outubro de 2004

Anexo 6: Plano de Monitoramento e Avaliação

Anexo 7: Matriz  Lógica do Projeto
RESULTADOS�
PRODUTOS�
PRINCIPAIS ATIVIDADES�
�
1. Sistema de planejamento, gestão, monitoramento, avaliação e disseminação do projeto formulado e implantado. �
1.1 Unidade de Coordenação e Comitê  Gestor para assessoramento do projeto implantados;





























1.2 Sistema de  monitoramento e avaliação do projeto implantado;


























�
1.1.1  Selecionar Agências Implementadoras ;


1.1.2  Aprovar Projetos de capacitação em serviços;


1.1.3  Implantar e monitorar  projetos;


1.1.4  Identificar temas para a formulação de estudos estratégicos que apóiem o desenvolvimento do projeto e de políticas públicas;    


1.1.5  Elaborar  termos de referência e sugerir estratégias de desenvolvimento para  a captação de novos recursos para o projeto; 


1.1.6  Elaborar e analisar relatórios técnicos e financeiros; 


1.1.7  Realizar encontros (reuniões, seminários, oficinas) sistemáticos com entre as Agências Implementadoras e a unidade de coordenação do projeto;  





1.2.1 Implantar Sistema de gerenciamento e de informações para a gestão do projeto em conformidade com as experiências já acumuladas de outros projetos de cooperação e afins;


1.2.2 Aplicar o sistema de gerenciamento e de informações incluindo a capacitação do pessoal técnico tanto no âmbito nacional como territorial;


1.2.3 Realizar reuniões para o planejamento e monitoramento do projeto;


1.2.4 Analisar o progresso e elaborar relatórios de monitoramento, avaliação e revisão do projeto;


1.2.5 Sistematizar experiências e lições do projeto;








�
�



2. Ações de articulação e mobilização socioambientais de uso e conservação do solo nas comunidades rurais de áreas prioritárias da Bacia Hidrográfica do São Francisco nos estados de Alagoas,  Bahia, Sergipe, Pernambuco e Minas Gerais elaborados e implantados.  �
2.1 Projetos de capacitação em serviços detalhados para a implementação de ações de controle de processos erosivos, recuperação de áreas degradadas e prevenção à degradação de áreas susceptíveis nas microbacias hidrográficas.











2.2 Relatórios técnicos e financeiros dos projetos de capacitação em serviços objetivando o controle de processos erosivos, recuperação de áreas degradadas e prevenção à degradação de áreas susceptíveis nas comunidades rurais beneficiadas elaborados e monitorados;�
2.1.1 Desenvolver projetos demonstrativos que visem a identificação, validade e fomento de práticas de produção rural sustentáveis com ênfase na agricultura familiar e/ou núcleos extrativistas que possibilitem a experimentação do uso sustentável de produtos florestais e agrícolas ou recuperação e proteção do meio ambiente rural;





2.1.2 Aplicar tecnologias sociais com vistas a capacitação em serviços, utilizando-se alguns recursos já identificados, tais como:


2.1.2.a Barragens subterrâneas e barraginhas;


2.1.2.b Cercamento para proteção de barragens subterrâneas;


2.1.2.c Recuperar áreas degradadas em microbacias hidrográficas, com manejo integrado de solo, água, cultivos e criatórios;


2.1.2.d Prevenir a degradação de áreas susceptíveis, com o manejo florestal sustentável de usos múltiplos - sistemas agrossilvipastoris;


2.1.2.e Melhorar a eficiência energética, redução do consumo doméstico e escolar de lenha e diminuição do desmatamento no Cerrado e na Caatinga, por meio de fogões ecológicos;


2.1.2.f Implantar viveiros de mudas e ou aquisição de mudas e sementes, para recuperação de áreas degradadas;





2.2.1 Elaborar periodicamente relatórios técnicos e financeiros sobre a execução das ações propostas nos projetos de capacitação em serviços e suas ferramentas metodológicas.





�
�



3.Comunidades rurais beneficiárias dos projetos conservacionistas capacitadas e com assistência técnica-financeira para a execução das ações socioambientais de uso e conservação do solo.�
3.1 Projeto de capacitação em serviço  das comunidades beneficiárias elaborado e implementado;





3.2 Comunidades beneficiadas de forma a garantir a sustentabilidade das ações; �
3.1.1 Realizar oficinas de capacitação das comunidades rurais para apoiar a implementação e monitoramento das ações de uso e conservação do solo;


3.1.2 Promover o intercâmbio de experiências entre comunidades rurais;


3.1.3 Elaborar material técnico e didático;


3.2.1 Disponibilizar para as comunidades informações sobre alternativas sustentáveis de geração de renda;


3.2.2 Capacitar as comunidades para a utilização sustentável das ações implementadas;�
�
4. Iniciativas governamentais e não-governamentais para o desenvolvimento das comunidades rurais e a sustentabilidade das ações socioambientais de uso e conservação do solo,  coordenadas e integradas.�
4.1 Propostas para a integração de ações governamentais e não governamentais consolidadas para dar sustentabilidade às intervenções;





4.2 Planos de Gestão Ambiental Rural nas áreas trabalhadas,  formulados e implementados, objetivando o envolvimento das comunidades e do poder público local, para sustentabilidade das ações propostas;�
4.1.1 Levantar, elaborar e debater propostas para a integração e ação conjunta das iniciativas governamentais e não governamentais consolidadas;


4.1.2 Promover encontros com instituições públicas e da sociedade para debater a adoção ou o aperfeiçoamento de instrumentos de apoio a comunidades rurais;


4.1.3 Desenvolver estudos em temas estratégicos que subsidiem formulação e implementação de políticas públicas;





4.2.1 Elaborar e debater o Plano de Gestão Ambiental Rural nas localidades assistidas, com definição de recursos necessários e respectivas fontes de financiamento nas comunidades beneficiadas;


4.2.2 Estabelecer parcerias para propor  sistema de cartografia e de informação geográfica – SIG.�
�






�	 Segundo o Ministério da Ciência e Tecnologia, a definição de Tecnologia Social é algo recente e vem sendo construída desde a década de 1970, quando se falava em “tecnologia apropriada”. Para a RTS compreende-se produtos, técnicas ou metodologias reaplicáveis desenvolvidas em interação com a comunidade e que representem efetivas soluções de transformação social. Parte do entendimento de que tecnologia é uma construção social, que não é neutra, e que está sempre a serviço de um modelo de desenvolvimento que se busca estabelecer.Na idéia de reaplicação está implícito que, quando aquela solução for implementada em locais diferentes daquele em que foi desenvolvida, necessariamente, ela será recriada, novos valores e significados serão agregados. Reaplicar, portanto, é uma ação aberta ao novo. É um processo de ampliação de conhecimentos, pois durante a reaplicação vão se acumulando novos saberes (empíricos e/ou científicos). Conhecimento é o único produto que, quanto mais se distribui, mais cresce. Ver site:  � HYPERLINK "http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/42301.html"��http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/42301.html� - acesso em 26/11/07.





�	 MMA. Plano de Ações Estratégicas – PAE. Programa de Revitalização do São Francisco e ANA. Brasília, fev/2007.


�	MMA. Projeto de Gestão Ambiental Rural, PRODOC/BRA/060/BRA. Brasília, 2005.


�	  Idem, 2005.


�	  MMA. Plano de Ações Estratégicas – PAE. Programa de Revitalização do São Francisco e ANA. Brasília, fev/2007.


�	 O processo de seleção das agências implementadoras é conduzido pelo Comitê Gestor do Programa de Apoio ao Agroextrativismo (BRA/99/025), criado por meio da Portaria MMA n0. 145 de 15 de junho de 2000. É composto por representantes de organizações do governo e da sociedade que atuam em consonância com os interesses de populações agroextrativistas. Inicialmente a coordenação do projeto levantou um conjunto de organizações da sociedade com perfil para atuarem como parceiros estratégicos, em função de sua inserção regional, experiência e reconhecida capacidade técnica e administrativa.  A seguir, o Comitê solicita o currículo institucional dessas organizações, seleciona e aprova aquelas com maior experiência e qualificação para atuar como agência implementadora de acordo com o objeto do trabalho.





